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CAPÍTULO V

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 23.º
Procedimentos, formalidades e publicitação

1 — Os procedimentos e as formalidades exigidos para 
o acesso e exercício da atividade podem ser cumpridos 
através do balcão único eletrónico a que se referem os 
artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, 
da plataforma eletrónica do IMT, I. P., ou, caso aquelas 
plataformas não estejam disponíveis, junto dos serviços 
deste instituto, por qualquer outro meio legalmente ad-
missível.

2 — A regulamentação necessária para a execução do 
presente decreto -lei é aprovada por deliberação do conse-
lho diretivo do IMT, I. P., e disponibilizada no respetivo 
sítio na Internet.

3 — A todos os procedimentos administrativos previstos 
no presente decreto -lei, para cuja instrução ou decisão final 
seja legal ou regulamentarmente exigida a apresentação 
de certidões ou declarações de entidades administrati-
vas, aplica -se o disposto no Decreto -Lei n.º 114/2007, de 
19 de abril, e na alínea d) do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho.

Artigo 24.º
Cooperação administrativa

Para efeitos da aplicação do presente decreto -lei, as 
autoridades competentes participam na cooperação admi-
nistrativa, no âmbito dos procedimentos relativos a em-
presas provenientes de outros Estados membros da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu, nos termos do 
disposto no capítulo VI do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 
de julho, nomeadamente através do Sistema de Informação 
do Mercado Interno.

Artigo 25.º
Regime transitório

1 — As empresas já titulares de alvará para o exercício 
da atividade de rent -a -car à data da entrada em vigor do 
presente decreto -lei dispõem do prazo de um ano para 
se conformarem com o disposto no presente decreto -lei, 
ficando isentas da obrigação de apresentação da comuni-
cação prévia prevista no artigo 3.º

2 — O IMT, I. P., publica no respetivo sítio da In-
ternet, acessível através do balcão único eletrónico dos 
serviços, a lista das empresas titulares de alvará para o 
exercício da atividade de rent -a -car à data da entrada 
em vigor do presente decreto -lei, no prazo de 30 dias 
após esta data.

3 — O disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º é 
apenas aplicável aos veículos adquiridos após a entrada 
em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 26.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 354/86, de 23 de outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 373/90, de 27 de novembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 44/92, de 31 de março, e pelo Decreto-
-Lei n.º 77/2009, de 1 de abril.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 180 dias após a 
sua publicação.

111404479 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2018
O Decreto -Lei n.º 18/2006, de 26 de janeiro, que ins-

tituiu a Fundação Casa da Música, prevê que o Estado, 
através do Ministério da Cultura, assegure uma contri-
buição financeira para as despesas de funcionamento da 
Fundação no montante anual de € 10 000 000, montante 
que pode ser reduzido quando e na medida em que esse 
valor, acumulado com o das receitas, exceda o montante 
das despesas previstas no orçamento aprovado.

Nos termos do Despacho n.º 5933/2018, do Ministro da 
Cultura e do Secretário de Estado do Orçamento, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de 
junho, encontra -se inscrita no Plano de Atividades e no 
Orçamento do Fundo de Fomento Cultural para 2018 a 
verba de € 8 200 000, destinada a assegurar as despesas 
de funcionamento e atividades da Fundação da Casa da 
Música.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual, do 
n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 18/2006, de 26 de 
janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa, no montante de 
€ 8 200 000, a transferir para a Fundação Casa da Música, 
a satisfazer pela rubrica 04.07.01.F0.00 — Transferências 
correntes — Instituições sem fins lucrativos do orçamento 
do Fundo de Fomento Cultural e atividade 106B44 — Fun-
dação Casa da Música do PA de 2018, cujos compromissos 
serão enquadrados nos fundos disponíveis do Fundo de 
Fomento Cultural, de acordo com as regras estabelecidas 
na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, 
e no Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua 
redação atual.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de junho 
de 2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

111435283 

 FINANÇAS

Portaria n.º 176/2018
de 20 de junho

Desde a sua criação, os Planos de Poupança -Reforma 
(«PPR») têm sido um incentivo à poupança de médio e 
longo prazo e ao desenvolvimento do mercado de capitais. 
Os PPR são constituídos por certificados nominativos de 
fundos de poupança que têm a forma de fundo de investi-
mento mobiliário, fundo de pensões ou fundo autónomo 
de uma modalidade de seguro do ramo «Vida».

No que se refere aos fundos de poupança que têm a forma 
de fundos de investimento mobiliário, mostra -se necessá-
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rio assegurar a articulação entre, por um lado, o regime 
jurídico dos PPR (formado pelo Decreto -Lei n.º 158/2002, 
de 2 de julho, e pelas Portarias n.os 1451/2002, 1452/2002 
e 1453/2002, todas de 11 de novembro), por outro lado, 
o regime jurídico dos fundos de investimento mobiliário 
(previsto, entre outros, no Regime Geral dos Organismos 
de Investimento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, 
de 24 de fevereiro) e, por último, o regime europeu da 
intermediação financeira, constituído no essencial pela 
Diretiva 2014/65/UE («DMIF II») e pelo Regulamento 
Delegado (UE) 2017/565 da Comissão, de 25 de abril de 
2016 («Regulamento Delegado 2017/565»).

Perante as alterações decorrentes do direito europeu, 
mostra -se necessário que um fundo de investimento mo-
biliário que suporte um PPR tenha a possibilidade de res-
peitar a composição do património de um organismo de 
investimento coletivo em valores mobiliários.

Adaptam -se ainda as regras de composição do patrimó-
nio dos fundos de poupança, em condições de igualdade 
com outros produtos de poupança existentes, eliminando -se 
o limite ao investimento em ações, sem prejuízo dos limites 
de composição da carteira que constem do regulamento de 
gestão. Esta alteração, fundada na evolução do mercado 
e na crescente exigência da informação disponibilizada 
ao aforrador, permite maior flexibilidade na conceção e 
gestão dos planos de poupança, possibilitando o aumento 
da rendibilidade e da variedade dos planos de poupança, 
adaptados a diferentes perfis de investimento, tornando 
este produto mais atrativo para os aforradores.

Foram ouvidas a Associação Portuguesa de Fundos de 
Investimento, Pensões e Patrimónios, a Associação Por-
tuguesa de Seguradores, a Autoridade de Supervisão de 
Seguros e Fundos de Pensões e a Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto 

e das Finanças, ao abrigo do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 158/2002, de 2 de julho, e da alínea t) do n.º 5 do 
Despacho n.º 3493/2017, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 81, de 26 de abril de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1451/2002, de 11 de novembro

A Portaria n.º 1451/2002, de 11 de novembro, passa a 
ter a seguinte redação:

«1.º [...]:

a) (Revogada.)
b) O investimento em valores mobiliários, com ex-

ceção das participações em instituições de investimento 
coletivo, que não se encontrem admitidos à negociação 
numa bolsa de valores ou em mercados regulamentados 
de Estados membros da União Europeia, ou noutros 
mercados de outros Estados membros da OCDE com 
funcionamento regular, reconhecidos e abertos ao pú-
blico, não pode representar mais de 10 %;

c) [...]
d) Um máximo de 5 % pode ser representado por 

participações em instituições de investimento coletivo 
em valores mobiliários que não respeitem os requisitos 
de legislação adotada por força da Diretiva 2009/65/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho 
de 2009;

e) [...]

f) [...]
g) [...]

2.º [...]
3.º (Revogado.)
4.º (Revogado.)
5.º Os fundos de poupança sob a forma de fundo de 

investimento mobiliário podem adotar, no momento da 
autorização, uma política de investimentos cuja com-
posição da carteira seja exclusivamente constituída por 
valores mobiliários e pelos ativos financeiros líquidos 
referidos na subsecção I da secção I do capítulo II do 
título III do Regime Geral dos Organismos de Inves-
timento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 
24 de fevereiro, que cumpram os limites previstos na 
subsecção II da referida secção.

6.º Os fundos de poupança sob a forma de fundo de 
investimento mobiliário cuja política de investimentos 
respeite os limites referidos no número anterior:

a) Devem incluir na respetiva denominação a expres-
são ‘PPR/OICVM’;

b) São qualificados, para todos os efeitos legais, 
como organismos de investimento coletivo em valores 
mobiliários, nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea aa), 
subalínea i), do Regime Geral dos Organismos de In-
vestimento Coletivo.

7.º (Anterior n.º 5.º)
8.º (Anterior n.º 6.º)»

Artigo 2.º
Vicissitudes

1 — Os fundos de poupança sob a forma de fundo de 
investimento mobiliário podem adaptar as suas carteiras 
e os documentos constitutivos, de modo a que o respetivo 
património e política de investimentos passem a respeitar 
os limites referidos no n.º 5.º da Portaria n.º 1451/2002, de 
11 de novembro, mediante a respetiva transformação.

2 — À transformação referida no número anterior 
aplicam -se as regras da transformação de organismos de 
investimento alternativo em valores mobiliários em orga-
nismos de investimento coletivo em valores mobiliários, 
nos termos do disposto no Regime Geral dos Organismos 
de Investimento Coletivo e no Título VI do Regulamento 
da CMVM n.º 2/2015, de 12 de junho de 2015.

3 — Os organismos de investimento coletivo em valores 
mobiliários podem converter -se em fundos de poupança 
sob a forma de fundo de investimento mobiliário com a 
denominação PPR/OICVM, mediante a adaptação dos seus 
documentos constitutivos, aplicando -se, para o efeito, as 
regras relativas às alterações relevantes aos documentos 
constitutivos previstas no Regime Geral dos Organismos de 
Investimento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 
24 de fevereiro, e no Regulamento da CMVM n.º 2/2015, 
de 12 de junho de 2015.

Artigo 3.º
Regime Transitório

Os fundos de poupança sob a forma de fundo de investi-
mento mobiliário constituídos à data da entrada em vigor da 
presente Portaria que solicitem a transformação no prazo de 
2 meses após a entrada em vigor da mesma ficam sujeitos 
a um prazo de produção de efeitos de 20 dias, devendo 
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os prazos previstos no n.º 2 do artigo 100.º e no n.º 2 do 
artigo 101.º do Regulamento da CMVM n.º 2/2015 ser 
reduzidos, respetivamente, para 2 dias úteis e 15 dias.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados a alínea a) do n.º 1.º, o  n.º 3.º e o n.º 4.º 
da Portaria n.º 1451/2002, de 11 de novembro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e das Finanças, Ricardo 
Emanuel Martins Mourinho Félix, em 8 de junho de 2018.

111436036 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 177/2018
de 20 de junho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação dos Industriais Transformadores de Vidro Plano de 
Portugal e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos 
da Construção, Cerâmica e Vidro e outra.

As alterações do contrato coletivo, em vigor, entre a As-
sociação dos Industriais Transformadores de Vidro Plano 
de Portugal e a FEVICCOM — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro e outra, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) 
n.º 13, de 8 de abril de 2018, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que no território nacional 
prossigam a atividade de transformação de chapa de vidro 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que as outorgaram.

As associações sindicais outorgantes requereram a ex-
tensão das alterações do contrato coletivo na mesma área 
geográfica e setor de atividade a todos os empregadores 
não filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho (CT), foi efetuado o estudo de ava-
liação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 
n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. Segundo o apura-
mento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2016 
estão abrangidos pelos instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicáveis no mesmo setor, excluindo 
os praticantes e aprendizes e o residual, 799 trabalhadores 
por contra de outrem a tempo completo (TCO), dos quais 
78 % são homens e 22 % são mulheres. De acordo com 
os dados da amostra, o estudo indica que para 356 TCO 
(45 % do total) as remunerações devidas são iguais ou 
superiores às remunerações convencionais enquanto para 
443 TCO (55 % do total) as remunerações são inferiores 
às convencionais, dos quais 72,9 % são homens e 27,1 % 

são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
de 1,3 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 
2,8 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que 
existe uma ligeira redução das desigualdades.

De acordo com o estatuído nos números 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código 
do Trabalho, foi tido em conta a data do pedido de extensão 
da convenção e o termo do prazo para emissão da portaria 
de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva gené-
rica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 19, de 18 de maio de 2018, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho promove -se a extensão das altera-
ções do contrato coletivo em causa, nos mesmos termos 
das anteriores extensões, por forma a assegurar, na medida 
do possível, a uniformização do estatuto laboral existente 
nas empresas.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo, em vigor, entre a Associação dos 
Industriais Transformadores de Vidro Plano de Portugal 
e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos 
da Construção, Cerâmica e Vidro e outra, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 13, de 8 de abril 
de 2018, são estendidas no território do continente às rela-
ções de trabalho entre empregadores filiados na associação 
de empregadores outorgante que prossigam a atividade de 
transformação de chapa de vidro e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.


